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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 03/2014 Terça-feira, 25 de fevereiro de 2014 

 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 

DOE Nº 11.251 de 25 de fevereiro de 2014 
 
GABINETE DO GOVERNADOR: Foram editados dois Decretos, quais sejam: 

Decreto nº 7.083 de 24 de fevereiro de 2014: Altera o Decreto nº 6.375, de 13 de setembro de 2013, que 

“Estabelece a Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Estado de Saúde-SESACRE”. 

Decreto nº 7.084 de 24 de fevereiro de 2014: Nomeia em substituição os membros da Junta Administrativa 
de Recursos e Infrações-JARI II. 
 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE – SEE: Editou a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
03, DE 20 DE FEVERIERO DE 2014, que regulamenta a concessão da gratificação pelo exercício em escola 
de difícil acesso ou provimento no âmbito da Secretaria de Estado de Educação e Esporte do Estado do 
Acre. 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

NORMATIVAS 
 
CGU e SORTEIO DE MUNICÍPIOS. Portaria/CGU nº 343, de 20.02.2014 (DOU de 21.02.2014, S. 1, p. 
1) - tornar público o resultado do trigésimo nono sorteio para seleção de 60 unidades municipais a 
serem fiscalizadas por Analistas e Técnicos de Finanças e Controle quanto à aplicação de recursos 
públicos federais. 

DECISÕES DO TCU 
 
AUDITORIA e SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES. DOU de 21.02.2014, S. 1, p. 120. Ementa: 
recomendação à FUB para que se abstenha de demandar pareceres opinativos ou instrutivos de 
sua Unidade de Auditoria Interna e que caracterizem sua atuação em processos de trabalho 
objeto de atividade posterior de auditoria (item 1.7.1, TC-021.169/2010-1, Acórdão nº 597/2014-1ª 
Câmara). 
  
ALMOXARIFADO. DOU de 21.02.2014, S. 1, p. 121. Ementa: recomendação à FUNARTE no 
sentido de que elabore normativos ou manuais de rotina para o setor responsável pelo 
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almoxarifado (item 1.7.2.3, TC-029.420/2011-3, Acórdão nº 607/2014-1ª Câmara). 
 
LICITAÇÕES. DOU de 21.02.2014, S. 1, p. 130. Ementa: o TCU deu ciência a uma prefeitura 
municipal, no tocante a uma tomada de preços, das seguintes irregularidades: a) a exigência de 
que a licitante sediada em outro estado comprove o visto do CREA/PB na fase de habilitação não 
se coaduna com o disposto na Lei nº 5.194/1966, bem como com a jurisprudência do TCU 
(Decisões nºs 279/1998 e 348/1999-P, Acórdãos nºs 1.224/2002-P, 1.728/2008, 1.328/2010 e 
1733/2010-P); b) a comprovação de capacidade técnico profissional e operacional sem a devida 
justificativa, sem parâmetro definido e sem identificar as parcelas relevantes da obra sob as quais 
incidiram essa demonstração de capacidade contraria o art. 30, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, bem 
como a jurisprudência da Corte de Contas (Decisão nº 574/2002-P, Acórdãos nºs 170/2007, 
2.099/2009 e 2.776/2011-P); c) a vedação da indicação de profissionais com vínculo de trabalho 
sob regime de contrato de prestação de serviços para comprovação do quadro permanente da 
licitante afronta ao entendimento consolidado no TCU (Acórdãos nºs 800/200, 80/2010, 1043/2010 
e 3095/2010-P); d) a definição de elevados índices de liquidez geral e corrente, sem justificativa, 
não se conforma à jurisprudência da Corte (Acórdãos nºs 1.694/2007, 2.150/2008, 2.882/2008 e 
773/2001-P); e) a fixação de data limite para o recolhimento da garantia ou, ainda, a exigência de 
apresentação antes da data de entrega da documentação relativa à habilitação econômico-
financeira contraria o entendimento do TCU (Acórdãos nºs 2.095/2005, 2.882/2008, 2.993/2009 e 
557/2010-P); f) a exigência de visita prévia ao local da obra efetuada pelos responsáveis técnicos 
indicados para a licitação em data previamente definida, sem a demonstração da 
imprescindibilidade da visita mediante memorial próprio e devidamente fundamentado, contraria o 
disposto no art. 3º, “caput”, e § 1º, inciso I, e no art. 30, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, bem assim 
à jurisprudência do TCU (Acórdãos nºs 1.599/2010 e 2.776/2011-P); g) o julgamento pela 
improcedência dos recursos apresentados pelos licitantes sem a análise objetiva dos argumentos 
oferecidos não se conforma ao dever de motivar os atos administrativos, conforme prescrito no 
art. 50, inciso I e § 1º da Lei nº 9.784/1999 (itens 9.7.1 a 9.7.7, TC-005.768/2011-0, Acórdão nº 
641/2014-1ª Câmara). 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. DOU de 21.02.2014, S. 1, p. 137. Ementa: o TCU deu ciência ao 
TST sobre impropriedade, relacionada à contratação emergencial de empresa privada de vídeo e 
comunicação, caracterizada pelo aumento no quantitativo de postos de trabalho, devendo-se 
restringir-se aos itens estritamente necessários ao afastamento de riscos iminentes à segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares (item 1.6.1.2, 
TC-025.191/2013-6, Acórdão nº 417/2014-2ª Câmara). 
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